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RACIONALIDADE EPISTEMICA E
O PARADOXO DE MOORE

Claudio de Almeida*

RESUMO - G. E. Moore identificou uma
forma surpreendente de irracionalidade
epistémica. Wittgenstein a chamou “o
Paradoxo de Moore”. Nenhum deles
sabia, exatamente, do que estava
falando. Mas, a vasta literatura sobre o
problema se encarregou de mostrar sua
importancia. O que, no entanto, ainda
nao se havia notado, com suficiente
clareza, é que o paradoxo esté fortemente
conectado a alguns dos debates mais
fundamentais da agenda epistemologica
contemporanea. Este artigo propoe uma
resolugao epistemoldgica ao problema e
busca mostrar que o paradoxo ameacga,
de forma contundente, as teses de fecho
dedutivo da racionalidade epistémica
e do conhecimento, inutilizando as
manobras contextualistas pro-fecho.
PALAVRAS-CHAVE - Paradoxo de
Moore. Racionalidade Epistémica. Co-
nhecimento. Coeréncia. Fecho Dedutivo.
Epistemologia do Raciocinio.

ABSTRACT - G. E. Moore identified a
peculiar form of epistemic irrationality.
Wittgenstein called it “Moore’s
Paradox”. Neither of them knew exactly
what he was talking about. And yet,
the vast literature on the problem
leaves no room for doubt: the paradox
is deep; its resolution, elusive. But,
up until now, we haven’'t been in a
position to appreciate its importance for
contemporary epistemology. This paper
puts forward an epistemological solution
to the paradox. It also seeks to show that
the paradox yields counter-examples
to deductive closure claims for both
epistemic rationality and knowledge
that are immune to contextualist pro-
closure maneuvers.
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Deductive Closure. Epistemology of
Reasoning.

1. O paradoxo de Moore — como vocé ainda néo o viu

Diz alenda, com base num relato de Norman Malcolm, que Wittgenstein
considerava a descoberta que chamou “Paradoxo de Moore” como sendo
a mais importante contribuigao de G. E. Moore a Filosofia. A atencédo que
o problema recebe na obra de Wittgenstein torna a lenda plausivel. E,
a despeito de tudo o mais que ha de veneravel na obra de Moore, néo
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€, mesmo, 6bvio que Wittgenstein estivesse errado em sua avaliacdo
da importancia do paradoxo. Ao contrario, boa parte do meu objetivo
neste artigo é argumentar em favor da tese de que o paradoxo talvez
seja bem mais importante, para a agenda filoséfica contemporanea, do
que Wittgenstein podia supor no contexto intelectual em que estava
localizado.

E certo que nem Moore, nem Wittgenstein estavam habilitados a
compreender perfeitamente a extensao do problema. Isso ndo é matéria
de debate. Ambos foram demasiado superficiais em suas analises do
paradoxo. Embora eu nao pretenda discutir suas andlises aqui — nao
pretenda lhe dizer, exata e completamente, por que sao insatisfatérias
— eu devo dizer-lhe, ao menos, quais sao algumas de suas maiores
deficiéncias.! Isso lhe é devido, porque eu pretendo mostrar-lhe, logo
abaixo, que nem Moore, nem seu parceiro informal na discussao do
problema, Wittgenstein, deram-nos condigbes de perceber o que é
paradoxal no Paradoxo de Moore! Veja bem: eu nao estou dizendo, apenas,
que eles nao solucionaram o problema. Eu estou, mesmo, dizendo-lhe
que eles conheceram apenas parte do problema; nao conheceram todo
o problema.

Nao ha qualquer exagero na afirmagao de que o Paradoxo de Moore
foi completado por John N. Williams nos anos 90. Para ver como essa
parceria inconsciente (no préoprio Williams) e tardia se deu, reflita sobre
as deficiéncias da compreensao mooreana/wittgensteiniana do problema
como sugerido abaixo.

Moore observou que parece ser “absurda” a assercao de uma
sentenca como “Eu fui ao cinema ontem, mas nao creio té-lo feito”. Nos
escritos em que discute essa suposta absurdidade, ele nao a distingue da
absurdidade veiculada pela sentenca “Eu fui ao cinema ontem, mas creio
que nao o fiz" .2 Wittgenstein tampouco se importa com a diferenca entre
as proposigdes expressas por essas sentencgas.® De resto, para ambos, o
fenémeno em questao diz respeito ao carater aparentemente “absurdo” do
ato de assercdo de sentencgas como essas. Agora, observe: A proposicao
expressa por uma sentenca como “Chove, mas eu nao creio que chova”
causa perplexidade (naqueles que a percebem!) sé porque o verbo “crer”
€ conjugado na primeira pessoa e no presente do indicativo! Conjugue-o
em outra pessoa, ou em outro tempo verbal, e a perplexidade desaparece.
Assim, se vocé faz uma assercao de “Chove, mas eu nao acreditei que o

! Para uma discussao da perspectiva wittgensteiniana sobre o paradoxo, cf. meu
artigo 2001. A perspectiva mooreana é analisada em Green & Williams 2007.

2 Cf. Moore 1942, 1944 e 1993.

3 Cf. Wittgenstein 1953 e 1980.
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tempo estéd chuvoso até sair de casa”, o problema desaparece. O problema
também desaparece quando uma sentenca mooreana esta encaixada em
um condicional, por exemplo, ou em uma disjuncao. Nenhuma excitacao
€ provocada pela sentenca “Se chove e eu creio que nao chove, preciso
encontrar uma previsdo meteorolégica mais confiavel”, porque, aqui,
a sentenca mooreana nao é objeto de assercdo. Do mesmo modo, veja
como nada hé de ofensivo, ceteris paribus, na assercao da (proposicao
expressa pela) seguinte sentenca: “Ou chove e eu creio que nao chove,
ou vocé parou, finalmente, de me iludir sobre o temypo 14 fora”. E observe,
ainda, que a suposta absurdidade nao se confunde com a absurdidade
de um caso de autocontradicdo. As sentencas em questao expressam
proposicoes contingentes. Nés precisamos, entdo, compreender o que
faz, a priori, "absurda” a assercao dessas proposicoes. (A assercao
de qualquer proposicao contingente pode ser “absurda”, indevida,
infeliz sob certas condicoes. Mas, € chocante que a assercao de uma
dada proposicao contingente seja “absurda” em quaisquer condigées
concebiveis). Esse € o Paradoxo de Moore na sua formulagéo histérica.

Mas, se isso é tudo que vocé vé naquelas sentencgas mooreanas, Vocé
nao vé tudo que elas contém de problemdtico — e as condigdes estdo
criadas para uma analise deficiente do problema.

E preciso que se observe, de imediato, que a formulacao histérica
do problema da importancia indevida ao conceito de assercao. O que
nos espanta num caso de assercao de uma proposicdo mooreana é o
fato de que uma assercao é, no mais das vezes, a manifestacdo publica
de um ato de crenga, e o que o problema nos oferece é a consideragao
de um caso de aparente crenca irracional em que a irracionalidade
da crenca se deve exclusivamente ao contetdo aberrante da crencga,
sem que esse seja um caso de autocontradicdo — ainda que, segundo
muitos (particularmente, aqueles que foram influenciados pela analise
wittgensteiniana do problema) esse contetido seja, de alguma forma,
aparentado a autocontradicao, ou, mesmo, um caso de autocontradicdo
implicita.* Permita-me enfatizar esse ponto fundamental. Uma proposicéo
mooreana € contingente: obviamente, pode ser verdadeiro que chove
e que eu nao creio que chova. O problema é que eu nao pPosso crer
nisso racionalmente! Mais uma vez, veja como isso é chocante: Se o
que chamamos “conhecimento factual” (o conhecimento de fatos de
qualquer espécie, inclusive fatos envolvendo objetos imateriais) é, pelo
menos, a crenga racional verdadeira (com alguma outra propriedade
que a faca imune a deficiéncia revelada por Edmund Gettier), como

4 A proposta oferecida aqui pretende explicar, exatamente, o parentesco percebido
entre a crenga mooreana e a crenga autocontraditéria.
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se supoOe ser, tradicionalmente, desde Platdo, entao, se é verdade
que chove e eu nao creio que chova, ai est4d um fato do qual eu nao
posso ter conhecimento enquanto ocorre!® Mas, se vocé pensar que o
problema €, fundamentalmente, um problema de assergdo absurda, e,
nao, de crenga absurda, irracional, vocé entdo enfrentara a dificuldade
aparentemente intransponivel de explicar o que faz desse caso um caso
de assercao absurda, sem que o conceito de crenga irracional desempenhe
um papel central em sua explicacdo. Nao hé tal explicagao na literatura
contemporanea. Por outro lado, parece ébvio que, se alguém tem uma
crencga mooreana desacompanhada de qualquer ato de assercao, essa
pessoa tem uma crenga “absurda”, como diria Moore. Queremos, assim,
saber em que consiste a “absurdidade” da crenca mooreana. A explicagcao
da absurdidade da assergéo mooreana vem dai, de graga.

Mas, note: Até aqui, nada foi dito sobre por que as proposicoes que
constituem o paradoxo devem ser percebidas como “absurdas”, por que,
exatamente, devemos pensar que sao paradoxais e que, se Vocé nao as
percebe como absurdas, paradoxais, o problema é seu! Se aceitarmos as
teses segundo as quais uma proposicao mooreana nao é uma contradicao
e a “absurdidade” da proposicdo mooreana néao é derivada da suposta
absurdidade da assercdo que a tem como conteudo, porque isso nada
explica sobre o fato mais fundamental de que sua crenga mooreana é
absurda mesmo quando nao-manifestada num ato de assercao, entao
vocé nao encontrard compreensao da absurdidade mooreana no que lhe
dizem Moore e Wittgenstein sobre o fendmeno. E nao é razoavel pensar
que, se o que faz daquelas proposigdes “absurdas” nao lhe é aparente,
vocé é um caso de pouca inteligéncia.® O paradoxo nao é, sob esse
aspecto, diferente de outros paradoxos importantes. Se alguém lhe disser
que é irracional ter a crenca cujo conteudo é expresso por “Esta crenca
nao é verdadeira”, nada hé de irrazoavel no pedido por uma explicagéo
da irracionalidade dessa crenca. (A simples mencao dessa crenga pode
nao bastar para que vocé a considere irracional). Essa explicagao toma a
forma de um argumento cuja conclusao é a de que sua crenca é verdadeira
se e somente se nao é verdadeira, o que é absurdo e parece depor,
conclusiva e obviamente, contra a racionalidade da crenca em questao,

5 Para uma introdugdo ao problema mais fundamental da agenda epistemolégica
contemporanea, o “problema de Gettier”, cf. Robert Shope 1998.

6 Na edigdo de 2003 da Rutgers Epistemology Conference, a professora Catherine
Elgin (Harvard University) confessou, publicamente, que ndo vé por que as
proposigdes mooreanas devam ser consideradas absurdas. Essa é uma das pessoas
de inteligéncia superior de quem ja ouvi esse tipo de confissdo — pessoas que,
com certeza, desconhecem os argumentos que constituem o paradoxo, expostos
abaixo.
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como vocé nao tera dificuldade de compreender diante da exposigéao do
argumento.” O mesmo pode ser dito do paradoxo que nos preocupa. E
ai que John Williams entra em cena. E é ai que notamos a necessidade
de uma discussao muito mais sofisticada do fenémeno que chamamos
“Paradoxo de Moore”. Essa discussao mais satisfatdria vai mostrar, com
clareza inédita, que o fendmeno é epistémico.

Devemos, de imediato, observar que proposi¢cées mooreanas da
forma

(i) P, mas eu nao creio que p

sao, sob um aspecto potencialmente importante, diferentes de proposicoes
mooreanas da forma

(ii) p, mas eu creio que nao-p,

0 que muitos analistas, assim como o préprio Moore, deixaram de
observar, ou deixaram de levar em conta em suas andlises do problema.
Como notou Williams, quem tiver uma crenca que tenha como objeto tanto
uma proposicao da forma (i), quanto uma proposicao da forma (ii), tera,
necessariamente, uma crenca falsa em seu sistema de crencas, mas as
causas dessa posse necessaria de uma falsidade sao diferentes nesses
casos. Para ver como crencas das formas (i) e (ii) garantem a inclusao de
falsidades em seu sistema de crencgas, suponha, como é tradicionalmente
feito, que a crencga se distribui sobre a conjungéo, ou seja, que, se vocé
cré que p&q, entao vocé cré que p e cré que q. Observe, agora, que, se
vocé cré em uma proposicao da forma (i), vocé cré que p. Mas, nesse
caso, a conjungao da forma (i) € falsa, ja que sua crenca de que p falsifica
o segundo conjunto da conjuncgéo (segundo o qual vocé nao cré que p).
Portanto, uma crenca da forma (i) € autorrefutadora. Assim, se verdadeira,
a crenca da forma (i) é falsa. Portanto, toda crenca da forma (i) € falsa.

No outro caso, em vista do mesmo principio de distribuigao, se vocé
tem uma crencga da forma (ii), vocé, mais uma vez, cré que p. Agora, se
a crenca da forma (ii) é verdadeira, entdo vocé é inconsistente (isto é,
tem crencas contraditérias), porque, se a conjuncao é verdadeira, € fato
que vocé também cré que nao-p, conforme o segundo conjunto daquela
conjuncédo. Necessariamente, uma de suas crencgas é falsa. Assim, tanto
crencas da forma (i) quanto crengas da forma (ii) asseguram a inclusao
de uma falsidade no seu sistema de crengas.®

Com base nessa observagao certeira, Williams pretende fundamentar
a conclusao segundo a qual uma crenca mooreana € irracional apenas

7 Sobre a “forma canénica” de um paradoxo, cf. meu artigo 2005.
8 Cf. Williams 1994, sua discussao mais ambiciosa do problema.
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porque compromete o agente com a posse de uma crenca falsa. Mas,
eu penso ter mostrado, em outras publicagdes sobre o assunto, que ha
varias boas razdes para crer que aquela observagao certeira nao lhe da
a base conceitual para uma explicacdo satisfatéria da irracionalidade
mooreana.’

Para nossos propdsitos aqui, cumpre observar, em primeiro lugar, que,
sejam quais forem seus méritos, uma explicagdo do fendmeno fundada
apenas na observacao de Williams ¢ insatisfatéria, porque é incompleta.
A andlise que Williams faz dos casos (i) e (ii) ndo permite explicar por
que as formas

(iii) p, mas nao é racional, para mim, crer que p
e
(iv) p, mas é racional, para mim, crer que nao-p

parecem-nos tao “absurdas” quanto as formas (i) e (ii). Note que esses
nao sao casos de autorrefutagao ou inconsisténcia. Nem crengas da forma
(iii), nem crencas da forma (iv) assegurariam a posse de crenca falsa.?
Se p é verdadeira, se é verdadeira minha autocritica em (iii) e (iv) e se eu
nao consigo crer como julgo que deva segundo essa autocritica, entao
nem (iii), nem (iv), por si sés, acrescentarao falsidades ao meu sistema
doxastico. E, ainda que ignoradas pela grande maioria dos autores que
tratam do problema, (iii) e (iv) parecem, muito claramente, ser formas
mooreanas. A minha crenca de que p é irracional em ambos os casos
— dada a suposicao de que minhas crencas das formas (iii) e (iv) sao
verdadeiras. No caso de (iii), eu creio verazmente que sou irracional ao
crer que p. No caso de (iv), dada a suposicao universalmente aceita de
que eu nao posso crer racionalmente em contraditérios, eu sou, mais
uma vez, irracional ao crer que p. (Note que estamos trabalhando com
a suposicao de que as crencas das formas (iii) e (iv) sdo verdadeiras. E
estamos concluindo que podem ser verdadeiras. Mas, sao verdadeiras sé
se séo irracionais. Essa caracteristica de crencas é peculiar a absurdidade
mooreana).

¢ Cf. meus artigos 2001 e 2007b. Em resposta a meu artigo 2001, Williams alterou
a sua proposta de resolugao em Green & Williams. Mas, esse detalhe nao afeta o
rumo de nossa discussao aqui.

0 Observe, também, que as formas (iii) e (iv) ndo sdo logicamente equivalentes.
Do fato de que nao é racional, para mim, crer que p, nao se pode inferir que seja
racional, para mim, crer que nao-p. Pode ser que ambos, crer que p e crer que nao-p,
nao sejam casos de racionalidade para mim, porque eu talvez deva suspender o
juizo quanto a p (e néo-p). Mas, segundo a tese (a) proposta na segao 3, abaixo,
(iv) implica (iii).
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E possivel que haja proposi¢gdes contingentes de muitas outras
formas que sejam, também, casos dessa forma de irracionalidade
que chamamos “mooreana”. Nao parece haver critério sintatico ou
semantico que caracterize o fendmeno. Mas, devemos exigir que uma
andlise da absurdidade mooreana mostre, ao menos, pPor que crencas
nas proposicdes das formas (i)-(iv) sao casos de irracionalidade. E o que
pretendo fazer a seguir.

Mas, observe, para concluirmos nossa discussao rapida da proposta
de Williams, que, se vocé considera que a irracionalidade de uma crenga
da forma (ii) é derivada do fato de que, se verdadeira, essa crenca poe
uma falsidade no sistema doxastico do crente, nds ainda carecemos de
uma explicagado de por que isso torna aquela crencga irracional. Nao ha
essa explicacdo na obra de Williams. E nao é facil imaginar como tal
explicacgao seria produzida em favor de Williams. Dado aquele principio
de distribuicao da crenca, e dada a suposicgao falibilista prevalente de que
falsidade de uma dada crenca nao implica sua irracionalidade, qualquer
crenca conjuntiva falsa poe uma falsidade no sistema doxéastico do crente.
E, por hipdtese, essa crenga conjuntiva pode ser racional.!

2. Racionalidade epistémica, inconsisténcia e incoeréncia

Bem, ja ha um paradoxo diante de ndés. Muito simplesmente: Ha
proposicdes contingentes que podem ser conteiudo de conhecimento
para vocé, mas, nao para mim, mesmo gue Vocé as comunique a mim
em atos impecdaveis de assergdo e eu o tome, corretamente, como um
asseridor veraz!'? Convenhamos, isso é chocante. Pode ser verdade que
ambos, chove (em um dado momento) e eu nao creio que chova (naquele
momento). Vocé pode saber disso. Mas, eu nao posso ser informado desse
fato — ndo posso saber que é fato. Se eu acreditar nisso, a informacéo se
torna falsa (caso em que, naturalmente, vocé também deixa de saber
disso; mas, ao contrario do que se da comigo, pode ter sabido). Esse
€ o nosso caso (i). Nos outros trés casos, eu estou impedido de saber
porque estou impedido de crer racionalmente (e ndo pode ser matéria de
disputa entre epistemoélogos que esse caso de irracionalidade impede
que se produza o conhecimento). Vocé continua podendo saber o que
el nao posso.

11 Cf. meus artigos 2001 e 2007b para a sugestao de que o modo como Williams pre-
tende conectar racionalidade e autorrefutagao, no caso de crencas da forma (i),
também é um fracasso. De novo: a alteragao que ele faz em sua proposta de 2007
(em Green & Williams) nao o protege contra essa objecao.

12 Eu simplifico a conversa ao identificar essa conclusdo como sendo o paradoxo. Na
verdade, o paradoxo é todo o argumento que tem essa constatagdo chocante como
conclusao. Cf. a nota 7, acima.
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A explicacao dessa situacgao bizarra — aquilo que deve contar como
uma resolucdo do paradoxo, ja que o bizarro é “solucionado” quando é
desmistificado, compreendido — depende, eu proponho, da compreensao
de como uma crencga mooreana nos faz incoerentes. E isso que Ihe ofereco
no que segue, a partir de uma compreensao suficiente do que seja a
incoeréncia.

Uma parte fundamental da tarefa do epistemdlogo é explicar o
fendmeno que designamos com o termo “irracionalidade”, um fendmeno
que tem, ao menos, duas formas identificadas na literatura especializada.’®
Em sua forma mais bem- compreendida, uma crenca € irracionalmente
sustentada quando sua presencga, no sistema de crencas de um agente
doxastico qualquer, provoca a espécie de desarranjo do sistema que
chamamos “incoeréncia”. Em vez de lhe oferecer, aqui, uma definicdo
desse termo filoséfico, “incoeréncia”, eu me basto com um exemplo que
me parece suficientemente esclarecedor para os nossos propoésitos:!*
suponha que vocé cré que (p) o mordomo é o assassino. E suponha,
também, que essa sua crenca estd baseada nas suas crengas segundo
as quais (q) a estatistica policial revela que, em 99.9% dos casos de
assassinato em que o mordomo tem oportunidade e motivagao para
o crime, ele é o culpado, e (r), no caso em questao, o mordomo tinha
oportunidade e motivagdo. Mas, suponha, ainda, que vocé também cré
que (s) h4 uma testemunha que jura ter visto o mordomo a centenas
de quilémetros da vitima na noite do crime. Se tudo que seu sistema
de crencas contém sobre o crime sdo as crencas p, g, I € s, 0 sistema
€ incoerente, porque ele abriga crengas que sao contraevidéncia uma
para a outra, p e s. Estamos, supostamente, em um mundo em que é
mais provavel que p seja falsa quando s é verdadeira e vice-versa (e
a medida dessa probabilidade ¢ irrelevante, é fundamental observar,
mas a tracéo intuitiva do caso requer alta probabilidade epistémica).
Isso, afinal, é, mesmo, o que nossas intuigdes indicam nesse caso: ha
algo gravemente errado em sua vida mental, se todas as suas crengas
relativas aquele crime formam o conjunto que tem apenas p, g, r € S Como
membros. Vocé nao estéa intitulado a crer que p quando seu sistema
de crencas é incapaz de neutralizar o efeito solapador que a crenca s
tem sobre a legitimidade da manutencao da crenca p em seu sistema
doxastico (porque s, se verdadeira, torna p menos provavel, ceteris

13 Neste artigo, eu ignoro a forma de irracionalidade originada pela insuficiéncia da
evidéncia que se tenha em favor de uma crenca em uma determinada circunstan-
cia — assim como qualquer outra deficiéncia no processo de formagéo da crenca.

14 Minha definicdo do termo é oferecida em De Almeida 2007b. A mais influente
analise do conceito de coeréncia ¢ dada em Keith Lehrer 2000.

55



paribus, relativamente ao que vocé considera ser uma descrigao veraz do
mundo). Assim, falando tecnicamente, diremos que sua crenga de que p é
incoerente com o sistema de crencgas (o subconjunto préprio do conjunto
que constitui a totalidade de suas crencas, digamos) cujas Ginicas crengas
relevantes sdo g, r e s. E, se uma crenga € incoerente com seu sistema de
crencgas em um dado momento, ela é irracionalmente mantida naquele
momento. (Elipticamente, diremos que “a crenca € irracional”, ou, mais
dramaticamente, que “vocé é irracional”).

Essa forma de irracionalidade — a irracionalidade gerada por aquela
forma de conflito entre crencas, a incoeréncia — tem sido intensamente
analisada na literatura epistemoldgica contemporanea (e eu néao
pretendo sugerir que a brevissima explicagdo acima seja resultado
consensual na comunidade, mesmo que haja, como hé, muito poucos que
a questionariam).’® Muito menos familiar é a forma de irracionalidade
resultante, exclusivamente, do contetido de uma determinada crencga. Veja
bem: ndao mais se trata, aqui, daquela forma peculiar de “conflito” entre
crencas discutida acima, o caso mais ébvio da incoeréncia. Nossa questao
é: Pode, tao-somente, o contetudo de uma crencga tornéa-la irracional?

Nao deve haver divida de que nés queremos responder que sim.
H4a uma espécie de contetido (uma espécie de proposigdo) que néds —
mesmo os menos sofisticados de nds — pensamos nao possa ser objeto
de crenca racional: a contradicao (qualquer proposicao logicamente
equivalente a uma conjuncgao da forma p&nao-p). A grande maioria de
nés (humanos) reage com sobrancelhas levantadas a uma afirmacéo
séria (e nao-metafoérica) de que, por exemplo, chove e nao chove aqui e
agora. E interessante observar, no entanto, que, a despeito da banalidade
dessa observacao, a maioria dos epistemoélogos explicaria de forma
insatisfatéria a irracionalidade da crenca em uma contradicdo, se vocé
os confrontasse com esse pedido de explicagdo. Vale a pena, aqui, nés
nos determos um pouco nessa dificuldade antes de examinarmos o
outro caso interessante de irracionalidade causada exclusivamente pelo
conteudo da crenca.

A resposta decepcionante que vocé, muito provavelmente, obteria é
a seguinte: “Uma contradicdo implica logicamente qualquer proposicao
(segundo alégica classica). Assim, dada a suposicéo corriqueira de que a
implicacgao légica transmite, para a proposigao implicada, a racionalidade
da crenca na proposicao implicadora, se vocé cré racionalmente em uma
contradigao, vocé fica intitulado a crer racionalmente em qualquer absurdo

15 Talvez Richard Foley seja o tinico epistemélogo influente cujas teses fundamen-
tais ddo margem ao afrouxamento da relagédo entre incoeréncia e irracionalidade.
Cf. Foleym 1993.
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(j& que toda proposicéo € implicada por uma contradigéo, inclusive os
mais horrendos absurdos). Mas, vocé nao pode crer racionalmente que,
por exemplo, vocé criou o universo na ultima segunda-feira. E ndo apenas
porque segunda-feira € o seu dia de folga! Logo, vocé nao pode crer
racionalmente numa contradigéo”.®

Qual é o problema com essa explicacdo? E que esse epistemodlogo se
esqueceu de Descartes! A tracdo do argumento depende da premissa
que — sob a forga retérica da alegacédo de “absurdidade” — estabelece
0 compromisso com a tese de que, necessariamente, dada a evidéncia
disponivel, vocé deve crer que seja irracional a crenca de que vocé é o
criador do universo. Mas, numa linha cartesiana, vocé replicaria assim:
“H4 algum tempo, eu me senti extraordinariamente poderoso e me vi
jogando uma bola para o alto. Tao logo deixou a minha mao, a bola
explodiu, gerando uma espessa poeira. Eu, entao, pensei: ‘Acabo de
criar o universo, e hoje é uma segunda- feira’. Em outro momento, eu me
vi numa aula de filosofia — com todas as fraquezas de um ser humano
normal. E o professor estava interessado em discutir os sonhos mais
fantasticos. Em que momento seria irracional crer que eu sou o criador do
universo? Certamente, nao no primeiro momento, ja que, 14, eu tinha, por
hipotese, excelentes razdes para crer que eu sou o criador do universo!
Nao é, portanto, 6bvio que eu néo seja o criador do universo — a menos
que seja 6bvio que a experiéncia de ter sido o criador seja iluséria e que
a experiéncia do relato de um sonho absurdo seja veridica.

“Vocé pode, é verdade, fazer-nos complicar essa conversa, se observar
que é patentemente absurdo crer, por exemplo, que 2+2=5, o que também
¢é logicamente implicado por uma contradicdo, mas nao conseguira obter
resultado diferente. Nesse caso, eu teria de invocar algum dos muitos
casos incriveis de aparente conhecimento a priori. Bertrand Russell,
por exemplo, fez-nos ver que, de certas proposicoes aparentemente
irrecusdveis sobre conjuntos, uma contradicdo é acarretada.l” E vocé
veria que, no caso do assim-chamado “Paradoxo de Russell”, o que nés
somos obrigados a recusar parece ser tao irrecusavel quanto a falsidade
de “24+2=5"1 Nbs cremos, é certo, como o préprio Russell, que o raciocinio

6 Na literatura contemporinea, um argumento influente, nessa linha, foi posto em
circulacéo por Karl Popper em seu artigo de 1940. Mas, ndo hé, nesse artigo, qual-
quer referéncia explicita ao principio de transmissibilidade da racionalidade através
da implicagao légica (um principio de fecho epistémico). Nem mesmo o conceito
de racionalidade é explicitamente invocado na construcdo do argumento — que
se destina, apenas, a defender a rejeicdo de teorias que incorporem enunciados
contraditérios (ou a conjuncéo deles, uma contradigéo).

Para uma excelente discusséo introdutéria ao problema, veja R. M. Sainsbury
1995.

57



que engendra aquele paradoxo tem de ser falacioso. Mas, a menos que
sejamos capazes de produzir uma argumentacao persuasiva que revele
o motor da falacia, o mais razoavel, aparentemente, seria concluirmos
que é racional crermos em, ao menos, algumas contradi¢oes. Isso é, no
entanto, exatamente o que desejamos evitar.'® Mas, para que essa postura
nao seja assumida dogmaticamente, ndés precisamos ter um argumento
convincente contra a racionalidade da crenca em contradicdes. (Tal
argumento nos ofereceria, ao menos, o refligio da suspenséao racional de
juizo, enquanto dragodes conceituais como o Paradoxo de Russell nao sao
abatidos). Assim, eu ainda nao tenho qualquer boa razao para pensar
que a crenga em uma contradigdo € necessariamente irracional, se sua
irracionalidade é percebida através de seu modus tollens. Mas, nao ha
qualquer interesse filosofico em estabelecer que é, as vezes, irracional crer
em uma contradicao, j4 que isso é verdadeiro de qualquer proposigao! O
nosso problema é encontrarmos um arrazoado que sustente a convicgcao
popular de que o compromisso intelectual com uma contradicdo € uma
falha de racionalidade”.

Vocé vence o primeiro round. Suponha, no entanto, que o epistemologo
decepcionante volte ao ataque com a seguinte resposta: “Vocé esta sendo
superficial! O problema, aqui, ndo é apenas o fato de que uma contradigao
acarreta (e, assim, nés estamos supondo, torna racional as crengas em)
proposigcdes contingentes bizarras e qualquer falsidade necessaria.
Vamos ignorar o fato de que uma contradicao acarreta qualquer coisa.
OK! Eu lhe concedo que esse nao pode ser o problema. E verdade que,
se é concebivel que a crenga em uma contradicdo seja racional, serd
dificil encontrar alguma implicagéo cuja irracionalidade seja 6bvia, para
alavancar o meu modus tollens popperiano. OK! O problema que eu reputo
insuperavel é que, se vocé tem uma crenca da forma p&nao-p, vocé é
inconsistente. Mas, ninguém pode ser ambos, racional e inconsistente,
pode?! Logo, a crenca em uma contradi¢gao nao pode ser racional”.

Sua resposta: “Antes de nds decidirmos se vocé esta certo ao sustentar
que ninguém pode ser racional e inconsistente num dado momento,
observe: Vocé parece fazer a suposigao questionavel de que, se eu creio
em uma proposicao que acarreta uma contradicao, eu sou inconsistente.
Inconsisténcia é (pelo menos) a impossibilidade l6gica de que um conjunto
de proposicdes contenha sé verdades num dado momento. E, se um
conjunto de proposigdes contém uma contradigao, ele nao pode conter s6

18 O légico filoséfico Graham Priest é um dos poucos que nao pretende resistir a
conclusao de que pode ser racional crer em contradi¢ées (porque haveria boas
razoes para crer que algumas delas sao verdadeiras). Cf. Priestm 1986. Para uma
discussao da relevancia epistemologica do Paradoxo de Russell e da reagao de
Priest ao problema, cf. meu artigo 2007a.
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verdades. Mas, o fato de que eu creio em proposi¢des que acarretam uma
contradicdo nao garante que eu tenha essa contradicdo como objeto de
crencal Vocé diria que Frege era irracional ao crer no seu axioma 5 antes de
ler aquela carta fatidica que lhe enviou Russell (a carta em que Russell lhe
mostra como o axioma b5, juntamente com suposi¢oes banais, implica uma
contradicao)? Como diria Gilbert Harman (aproximadamente), Frege era,
no maximo, indiretamente inconsistente, ja que a contradicdo nao residia
em seu sistema de crencas.'® Ele nunca acreditou em uma contradigao! Se
nos decidirmos que a inconsisténcia indireta acarreta irracionalidade, nao
havera muita racionalidade disponivel para os humanos menos brilhantes
que Frege! Claramente, entdo, se o problema é evitar a inconsisténcia
direta, a crenca em uma proposicao que implique uma contradicéao nao
garante que eu tenha a contradicédo (ou os contraditérios que ela acarreta)
em meu sistema de crencgas.

“Agora, veja: Parece muito claro que uma falsidade necessaria
pode ser objeto de crenga racional. Considere o caso de Graham Priest
— e suponha que ele sustente que hé contradigdes verdadeiras (seu
“dialetismo”). Suponha, ainda, que vocé tem boas razdes para crer
que é o unico membro da comunidade filoséfica que conhece o erro na
argumentacao de Priest (o que bem pode ser o fruto do trabalho arduo
de uma vida, recém-encontrado). Nesse caso, vocé tem boas razoes para
crer que a proposicao expressa por “Priest esta certo em seu dialetismo”
é uma falsidade necessaria, ja que o dialetismo de Priest inclui a tese
de que ha contradicdes verdadeiras, e isso, se falso, é uma falsidade
necessaria. Mas, vocé nao tem o direito de pensar que nds, estudiosos
do trabalho de Priest que somos menos filosoficamente competentes que
vocé, somos irracionais, digamos, ao suspender o juizo sobre se ele esta
certo em seu dialetismo. Mas, até aqui, nossa discussao parece indicar
que eu Posso ser, a0 mesmo tempo, inconsistente e racional, ja que a
inclusdo de qualquer falsidade necesséaria em meu sistema de crencgas
me faz inconsistente. Ainda assim, eu devo admitir que parece haver algo
particularmente repulsivo na crenca em contradigdes — algo que néo esta
presente quando consideramos a crenca em outros tipos de falsidade
necessaria. Como explicar isso?”

Vocé estd em vantagem na disputa com ambos, aquele que supde
que é 6bvio que nao se pode crer racionalmente em contradigdes e aquele
que pretende fundamentar a condenacdo a crenca autocontraditéria
num principio de fecho epistémico. Mas, vocé esta desconfortavel com a
idéia de que se possa racionalmente crer numa contradicdo. O que seria,

19 Cf. Harmanm 1986.
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entao, uma explicacao que vindicasse a repulsa que nos causa a crenca
numa contradicao?

Uma explicagdo que me parece satisfatéria associa o principio de
distribuicdo da crenca sobre conjuncdes (universalmente aceito na
literatura epistemoldgica) a uma nogao de inconsisténcia forte. H4, na
literatura, o reconhecimento de uma distingdo — para nés crucial — entre
inconsisténcia forte e inconsisténcia fraca. Se vocé inclui contraditérios
ou contrarios légicos (proposigoes das formas “Todo S é P” e “Nenhum
S é P") em seu sistema de crencgas, vocé € fortemente inconsistente.
Afora esses casos, qualquer outro caso de impossibilidade l6gica de que
todas as suas crencas sejam verdadeiras é um caso de inconsisténcia
fraca.?® Essa distincdo conceitual, em conluio com aquele principio
de distribuicdo, explica a nossa aversdo muito especial a crenca em
contradicoes, a percepgao de que vocé nao pode ser racional quando cré
em uma proposicao da forma p&nao-p. Em principio, a racionalidade de
uma crenga parece ser incompativel apenas com o caso da inconsisténcia
forte.

E necessario, ainda, observar que essa explicagdo pretende ser
compativel com as suposigdes que fizemos ao discutir o caso do mordomo.
Nés supusemos que racionalidade implica a auséncia de incoeréncia. Essa
suposicao abarca perfeitamente o caso da crenga em uma contradicao da
forma p&nao-p. Basta observar que eu nao posso, num dado momento,
crer que p e crer, também, que ndo-p e ter um sistema coerente de
crencgas, ja que uma dessas crencas é contraevidéncia para a outra,
conforme as suposicoes que fizemos ao discutir o caso do mordomo.
Se p for verdadeira, entdo a probabilidade de que nao-p seja, também,
verdadeira é drasticamente reduzida (em qualquer mundo), ja que passa
a ser zero (e vice-versa). Portanto, eu nao posso ter uma crenca da forma
p&néao-p e ser coerente. Nos aceitamos, assim, que a inconsisténcia
forte implica incoeréncia. Mas, nés também propomos que se reconheca
a inconsisténcia fraca como uma propriedade que é compativel com
a coeréncia. Se ndo me engano, isso nao é reconhecido na literatura
especializada, aparentemente porque, quando se observa que coeréncia
implica consisténcia, ignora-se a distingdo entre inconsisténcia forte
e fraca.?! Mas, o nosso uso dessa distincdo, aqui, parece ter um apelo
intuitivo fortissimo: Quando se considera o caso da crenca em uma

20 Para uma definicdo dos termos “inconsisténcia forte” e “inconsisténcia fraca”, cf.
meu artigo 2007b.

2! Richard Foley e Peter Klein ndo ignoram essa distingdo quando atacam o conceito
de coeréncia. Cf. Foley 1979 e Klein 1985. Eu estou sugerindo, portanto, que eles
tém um problema aqui.
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falsidade necessaria, s6 a crencga autocontraditéria é, necessariamente,
acompanhada de crencgas contraditérias. De resto, como vimos, nossa
reacao ao caso de Frege, por exemplo, impde a compatibilizagao entre
inconsisténcia fraca e racionalidade, e, por essa via, a compatibilizacdo
entre inconsisténcia fraca e coeréncia. Nosso uso daquela distingao néo
é, portanto, ad hoc.

Até aqui, nossa explicacao daria conta s6 dos casos de crenca em
contradicées da forma p&nao-p, porque se utiliza daquele principio de
distribuicdo para distinguir a crenca autocontraditéria da crencga que
tem como objeto outros tipos de falsidade necessaria.?? E crucial, no
entanto, observar que falsidades veritativo-funcionais se distinguem de
outros tipos de falsidade necessaria num aspecto epistemologicamente
importante ainda nao-observado aqui. Embora qualquer falsidade
necessaria acarrete qualquer proposicdo segundo a nocdo cléssica de
acarretamento, nao hd método de prova disponivel que me permita, com
um minimo de plausibilidade (isto é, com o uso de regras de inferéncia
aceitaveis), inferir da falsidade “847%X68=57.586", por exemplo, que
“Marte € um planeta”. Contradigdes (de qualquer forma) ndo sdo como
outras falsidades necessarias nesse aspecto, ja que, de uma contradicéo,
eu posso inferir, validamente, o que bem entender, utilizando regras
de apelo universal. Isso nao vale, no entanto, para qualquer falsidade
necessaria. Nao ha rota inferencial (sem apelo aquela perversa nocao
semantica classica de validade) para a conclusdao de que “Marte é
um planeta” a partir da premissa segundo a qual 847xX68=57.586. A
observacao de que esse é um argumento valido, somada a suposicao
falibilista de que eu creio racionalmente que 847 x68=57.586, claramente,
nao bastam para que esse seja um caso de bom raciocinio!?® Assim, nés
chegamos ao cerne de nossa explicagao da irracionalidade da crenca em
contradigdes: Se vocé cré numa contradigao, vocé abriga, em seu sistema
de crencgas, evidéncia para a inclusdo de contraditdrios no sistema. E
essa € uma alegagao que os recursos conceituais do nosso epistemoélogo
decepcionante nao pareciam capazes de implicar, o que o impedia de
superar suas objecgdes, ainda que aquele epistemoélogo pretendesse
produzir a conclusao que vocé também desejava obter.

22 Assim, se vocé cré que toda proposigdo autocontraditéria é uma conjuncéo, como
muitos fazem historicamente, vocé ja tem uma explicacdo da irracionalidade da
crenga autocontraditéria que ndo sucumbe as objegbes que vocé apresentou ao
epistemélogo decepcionante.

2 Eu aceito, aqui, a suposicdo corriqueira segundo a qual, embora quase todas
as regras de deducgéo aceitas classicamente tenham sido objeto de contestacao
filoséfica interessante, essa contestacdo estéd longe de ser convincente para a
grande maioria da comunidade filoséfica. Cf. meu artigo 2007b, para uma discussao
mais extensa da manobra argumentativa que faco aqui.
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Observe, finalmente, como nossa explicagdo da irracionalidade da
crenca autocontraditéria é conceitualmente derivada das suposigdes
que fizemos no caso do mordomo. O diagnéstico, naquele caso, é o de
que voceé é incoerente porque, na terminologia de Lehrer, seu sistema de
crencas déd margem a uma “objegao nao-respondida” a sua crenga de que
o mordomo é o assassino.?* Aquela objecao ndo-respondida — derivada
do fato de que vocé cré haver uma testemunha que isenta o mordomo,
sem ter qualquer crenca que faga a neutralizacao do impacto solapador
desse testemunho — néo é, ainda, evidéncia conclusiva de que sua crenga
na culpabilidade do mordomo ¢ falsa. Mas, ela reduz a probabilidade de
que sua crenca de que p seja verdadeira e, por isso, €, em alguma medida,
mesmo que muito levemente, evidéncia para a crencga de que nao-p. No
caso da crenga autocontraditéria, vocé possui evidéncia acarretadora
para crer em contraditérios. A evidéncia — assim como a racionalidade —
vem em graus. Incoeréncia, no entanto, nao é um estado gradual. Tanto
no caso do mordomo, quanto no caso da crenga autocontraditéria, vocé
é incoerente. E, em ambos, é o mesmo estado de incoeréncia que o faz
irracional.

Nés temos, assim, uma explicacdo aparentemente inexpugnavel para
a irracionalidade da crenga em uma contradigdo, como ambicionado. (E
nem o temido paradoxo de Russell poderia nos fazer crer racionalmente
que pode ser racional crer em uma contradicdo, como quer Priest).?

A crenca autocontraditéria €, portanto, uma forma de irracionalidade,
por incoeréncia, advinda do contetido da propria crenca (sem fazer, aqui,
uma distingao entre forma légica e contetdo conceitual) — uma forma de
irracionalidade que nao envolve um “conflito” da crenca dita “irracional”
com outras crencgas no sistema doxdastico do agente, como sdo os casos
paradigmaéaticos de incoeréncia.

3. Absurdidade mooreana: uma explicagao epistemologica

Minha hipétese sobre o problema — a conclusdo a que o conjunto
de meus argumentos sobre a absurdidade mooreana conduzira — é a
seguinte: E impossivel ter-se uma proposicdo mooreana como objeto de
crencga, sem que se seja incoerente. Dado que eu suponho que a auséncia

24 Cf. Lehrer 2000.

% A explicagéao oferecida aqui me agrada mais que aquela que ofereci em De Almeida
2001. Aquela explicacédo esta comprometida com uma tese evidencialista. Essa ndo
esta. Seu apelo (que eu reputo universal) reside, exclusivamente, na conjugacao
do principio de distribuicdo da crenga com as suposicoes epistemolédgicas feitas
quando se discutiu o caso do mordomo. Essa explicagdo também ¢, a meu ver,
superior aquela que é oferecida em Peter Klein 1985; mas o contraste com a
explicagao de Klein nao pode ser feito aqui.
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de incoeréncia é condigéo necessaria para a manutencao de um sistema
de crencas racionais, uma defesa bem-sucedida da minha hipétese sera
uma explicacao bem-sucedida da irracionalidade da crenga mooreana.
Resta, entdo, aqui, a tarefa de apresentar as teses epistemoldgicas
sobre as quais a minha defesa da hipdétese explanatodria acima estara
baseada. Eu preciso, apenas, que vocé aceite as seguintes alegagoes:

(a) Se é racional, para mim, crer que p num momento t, entdo ndo é
racional, para mim, ter, em t, qualquer crenga que seja contraevidéncia
eficaz (isto é, objegdo ndo-respondida em meu sistema de crengas)
para a crenga de que p.

Essa € a tese subjacente a nossa reacdo natural quando confrontados
com o caso do mordomo, e parece ser intuitivamente irrecusavel. Se vocé
abriga, em seu sistema de crencgas, uma proposicao s cuja verdade reduz,
mesmo que muito levemente, a probabilidade epistémica de que p seja
verdadeira, vocé nao pode crer racionalmente que p — a menos que o
efeito contraevidencial de s seja neutralizado. No caso do mordomo, nés
concluimos que, se vocé cré que s, vocé nao pode, racionalmente, crer
dque p, porque s € contraevidéncia para a crenca de que p (isto €, torna
menos provavel a verdade de p, porque a existéncia daquela testemunha
€ uma indicacdo, mesmo que inconclusiva, da verdade de nao-p) e o efeito
solapador que a crencga de que s tem sobre sua justificacdo para crer que
p nao é, ele préprio, neutralizado por contraevidéncia. Poderia haver, em
seu sistema de crencas, por exemplo, a crenga de que (t) a testemunha
é casada com o acusado, e o conjuge de um acusado nao é testemunha
de defesa confidvel. Se t fosse incluida no seu sistema de crencas,
a coeréncia seria restabelecida, e s deixaria de ser contraevidéncia
eficaz para a crenca de que p (porque s&t nao é contraevidéncia para
a crenca de que p). Na auséncia de uma crenca como t — uma crenga
que neutralize o efeito contraevidencial de s — s é contraevidéncia
eficaz para a crenca de que p. Isso parece corresponder perfeitamente
a nossa reacdo intuitiva: a crenga é racional sé se todas as “objecoes”
a ela estiverem “respondidas” no sistema de crencas do agente (como
diria Lehrer). Mesmo a base para a menor suspeicdo de que p seja
falsa deve ser eliminada — ou a crencga em p é irracional. Vocé poder3,
é claro, chegar, racionalmente, a conclusdao de que a preponderincia
da evidéncia recomenda a crenca em p — mesmo na auséncia de
garantias (subjetivas) da verdade de p. Mas, se seu comportamento
doxastico é racional, essa conclusao ja terd implicado a neutralizacdo
da forca contraevidencial da objecdo. (Isto €, vocé tera evidéncia de
que a preponderancia da evidéncia relevante ao caso recomenda a
crenca em p).
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(b) Se é racional, para mim, crer que p, e p implica logicamente q, entao
é racional, para mim, crer que q.

Essa é uma versao particularmente fraca (j4 que implicada pela
maioria das versdes discutidas na literatura) do conhecido “principio
de fecho” (closure principle) para a racionalidade (ou “justificacao”)
epistémica. Embora uma versao do principio tenha sido introduzida, na
agenda contemporanea, pelo lendario Gettier, é certo que o principio é
implicitamente aceito desde o reconhecimento do conceito de implicacao
l6gica (nos primoérdios da légica). E dificil imaginar que haja um principio
epistémico mais fundamental que esse. Recentemente (desde o inicio
dos anos setenta), tentou-se refuta-lo no contexto de tentativas de
refutacao do ceticismo de inspiracao cartesiana. A opiniao predominante,
na comunidade epistemolégica, é a de que essas pretensas refutacoes
fracassaram, e que alguma versao do principio é irrecusavel.?® (Veja a
segao 4, abaixo, para mais discusséo desse principio).

(c) E racional, para mim, crer que p SO Se eu nem creio que seja irracional,
para mim, crer que p, nem creio que seja racional, para mim, crer que
nao-p.

Ha defesas dessa tese na literatura (que, no entanto, nao a identificam
com clareza). Ernest Sosa fala da necessidade de “coeréncia ampla”,
que é a auséncia de quaisquer elementos, na vida mental do agente,
que possam ser usados, pelo préprio agente, para uma critica do status
epistémico de suas crencas.?’” A mesma tese é defendida — ao menos,
implicitamente — nas obras de Keith Lehrer e Richard Foley.?

Note, ainda, que, se eu aceito a negacao dessa tese — e aceito,
assim, que seja racional, para mim, crer que p, mesmo que eu creia que
sou irracional ao fazé-lo — eu teria de tomar como nao sendo irracional
a crenca em um caso da forma (iii). Se a forma (iii) é percebida como
sendo paradoxal, entao (c) nao pode ser recusada consistentemente.
Mas, o simples fato de que a negacao de (c) é incompativel com a crenga
de que uma crenca da forma (iii) é irracional ndo nos d4, por si s6, uma
explicacdo da irracionalidade de uma crenca daquela forma. Eu ainda
lhe devo essa explicacao.

(d) Se eu creio que creio que p em t, entdo ndo é racional, para mim, crer
que ndo-p em t (e se eu creio que creio que nao-p em t, entao néao é
racional, para mim, crer que p em t).

26 Cf. Klein 1995, para uma defesa “invariantista” do principio, e Cohen 1988, para a
perspectiva contextualista.

27 Cf. Sosa 1997.

28 Cf. Lehrer, 2000; Foley, 1993 e De Almeida 2002.
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Seria irrazoavel esperar que (d) lhe pareca autoevidente. Por isso, eu
Ihe ofereco o seguinte argumento em defesa dessa tese:

(d1)

(d2)

(d3)

(d4)

(db5)

(d6)

(d7)

Se o condicional (d) é falso, entdo vocé cré que cré que p e pode
ser racional, para vocé, ao mesmo tempo, manter a crenga de que
cré que p e adicionar a crenca de que nédo-p em seu sistema de
crengas.

Se o segundo conjunto do consequente de (d1) é verdadeiro, vocé
pode racionalmente crer que p estd em seu sistema de crencas
enquanto, racionalmente, adiciona nao-p ao sistema.

Nossa suposigao mais fundamental sobre racionalidade até aqui
€ a de que vocé nao pode crer racionalmente que p se a crencga de
que p é incoerente com seu sistema de crengas — ou seja, se seu
sistema de crencgas contém evidéncia eficaz para ndo-p.?® E q pode
ser evidéncia para p s6 se a suposta verdade de g probabiliza p
(segundo qualquer concepcao de probabilidade).

A luz de (d3), se o consequente de (d2) é verdadeiro, vocé pode,
verazmente, crer que p estd em seu sistema de crencas enquanto,
racionalmente, adiciona nao-p ao sistema (isto &, a verdade do
que voceé ja cré, “Eu creio que p”, supostamente, nao probabiliza a
negacao do que vocé acrescenta ao sistema, nao-p).

Se o consequente de (d4) é verdadeiro, vocé pode, racionalmente,
adicionar nédo-p ao seu sistema de crencas enquanto p estd no
sistema.

Mas, o consequente de (d5) é falso, ja que, se fosse verdadeiro, vocé
creria racionalmente que nao-p ao mesmo tempo em que se tornaria
fortemente inconsistente ao ter essa crenca, o que nés supuUSemMos
ser impossivel.

Assim, através de aplicagdes sucessivas de modus tollens, nés
concluimos que o antecedente de (d1) é falso.

Para quem aceita a tese segundo a qual a inconsisténcia forte
é incompativel com a racionalidade daquela crenga que torna um
sistema de crencas fortemente inconsistente, a aceitacao de (d) deve ser

2 Noés devemos ignorar, aqui, a questdo de se as crencas que vocé tem, em um
determinado momento, sdo racionais. O que nos interessa, ao considerarmos (d),
sao as limitagdes que o sistema de crengas que vocé mantém em um determina-
do momento impde a aquisicdo de crengas novas. Talvez vocé jamais devesse ter
acreditado que p. Mas, se vocé o fez, a presenca de p em seu sistema de crencas
impede a inclusao racional de néo-p no sistema quando essa inclusao é contem-
poranea da crenga de que p.
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inevitavel. Qualquer epistemologia sustentavel deve ter (d) como uma
de suas implicagdes.®

(e) Se eu creio que p em t, entao, em t, é (prima facie) racional, para mim,
crer que eu creio que p.

Essa é uma tese fundacionista, o que compromete nossa explicagao
com uma forma muito fraca de fundacionismo. A suposicédo, aqui, é,
simplesmente, a de que a ocorréncia de um evento mental torna prima
facie razoavel, para o agente em cuja vida mental se d4 a ocorréncia, crer
que essa ocorréncia se da.

(f) Se eu creio que p&Qq, entdo eu creio que p e creio que q.

Como j4 foi observado, a aceitagao desse principio de distribuicao da
crenga sobre conjuncoes € universal.

O trabalho feito até aqui nos permite provar, utilizando-nos, sim-
plesmente, da légica proposicional classica, que a aceitacdo de nossas
premissas impoe concluir que nao se pode ter uma proposicao mooreana
como objeto de crenga sem que nos tornemos incoerentes. No que segue,
“Bp” é uma abreviagdo de “Eu creio que p”, e “Rp” abrevia “E (prima
facie) racional, para mim, crer que p"”. Assim, “RBp” simboliza “B (prima
facie) racional, para mim, crer que eu creio que p” e “Bp&Rp"” abrevia
“Eu creio racionalmente (prima facie) que p”. O objetivo é mostrar
que a crenga mooreana nao €, prima facie, racional — o que assegura o
resultado segundo o qual a crenga mooreana é um caso de irracionalidade
simpliciter.’' Veja:

Sobre (i):
1. B(i) o Bp Suposicao de (f)
2. Bp o RBp Suposicao de (e)
3. R(i) o R~Bp Suposicao de (b)
4. R~Bp o ~RBp Suposicao de (a)
5. B(i)&R(i) Suposicao para Redugéao ao Absurdo
6. B(i) 5 por Simplificagao
7. R(i) 5 por Simp.
8. B(i) o RBp 1, 2 por Silogismo Hipotético
9. R(i) o ~RBp 3, 4 por SH

30 A correspondéncia com Richard Feldman, John Williams e Robert Audi me fez ver
que uma versao anterior do argumento em favor de (d) ndo era suficientemente
clara.

31 Uma crenca é racional ultima facie se e somente se é racional prima facie e ndo ha
contraevidéncia eficaz para ela na vida mental do agente. Para uma discusséo da
distingao prima e ultima facie em epistemologia, cf. Senor 1996.
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10.
11.
12.

RBp
~RBp
~(B(i)&R(1))

Sobre (ii):

Iy

-
o

© OO O WN

. B(ii) o BB~p
. BB~p > ~Rp
. R(ii) o Rp

. B(ii)&R(ii)

. B(ii) o ~Rp

B(ii)

. R(ii)

Rp

. ~(B(il)&R(ii))

Sobre (iii):

1.
. B(iii) > B~Rp
. R(iii) o Rp

. B(iii)&R(iii)

. B(iii)

. R(iii)

10.

© OO oA WN

Rp o ~B~Rp

Rp

.B~Rp

~B~Rp
~(B(iii)&R(iii))

Sobre (iv):

-

-
o

©EONO oA WN

. B(iv) > BR~p
. Rp o ~BR~p
. R(iv) o Rp

. B(iv)&R(iv)

B(iv)
R(iv)
BR~p
Rp
~BR~p

. ~(B(iv)&R(iv))

6, 8 por Modus Ponens
7, 9 por MP
5-11 por RAA

Suposicao de (f)
Suposicao de (d)
Suposicao de (b)
Suposicao para RAA
1,2 por SH

4 por Simp.

5,6 por MP

4 por Simp.

3, 8 por MP

4-9 por RAA

Suposicao de (c)
Suposicao de (f)
Suposicao de (b)
Suposicao para RAA
4 por Simp.

4 por Simp.

3,6 MP

2,5 MP

1, 7 MP

4-9 RAA

Suposicao de (f)
Suposicao de (c)
Suposicao de (b)
Suposicao para RAA
4 por Simp.

4 por Simp.

1, 5 por MP

3, 6 por MP

2, 8 por MP

4-9 por RAA

Como se vé, um conjunto de premissas epistemoldgicas segundo o
qual uma crenga nédo pode ser racionalmente mantida se é incoerente com
o sistema de crencas do agente nos da uma explicacao de por que uma
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crenga mooreana € irracional. Eu vejo, assim, confirmada nossa hipdtese
sobre o paradoxo: assim como no caso da crenga autocontraditéria, o ato
de crer em uma proposi¢cao mooreana o faz incoerente.

4. Para concluir: mais problemas, mais solugoes

Para finalizar, eu lhe oferegco uma brevissima discussdo de dois
problemas gerados pelo Paradoxo de Moore; um deles, para a epistemologia
do testemunho (do qual vocé ja teve uma pista acima); o outro, para a
epistemologia do raciocinio.

Nao se engane: a forma de irracionalidade exemplificada por
proposicdes mooreanas nao é uma extravagancia filoséfica que possa
ser facilmente desconsiderada. Se vocé prestar atengdo a nossas
transacgobes lingiisticas mais corriqueiras, com a absurdidade mooreana
em mente, vocé se vera ameacado por essa forma de irracionalidade com
impressionante frequéncia. Considere, por exemplo, a seguinte cena. Vocé
faz uma visita aquela fabrica sofisticadissima de produtos eletrénicos,
guiado por um cientista renomado. Ao cruzar por um corredor, vocé
vé, através do que lhe parece ser uma janela para o patio da fabrica,
o azul de um céu limpido e observa, entdo, que o tempo melhorou
surpreendentemente, ja que chovia quando vocé chegou a fabrica, uma
hora atras. E o cientista lhe diz: “Na verdade, chove 14 fora, mas vocé
cré que nao chove, porque o que lhe parece ser uma janela é, de fato, o
nosso protétipo de um monitor de plasma espetacularmente realista!”
Como vocé reage a essa assercao do cientista? Se vocé cré no que ele
lhe diz, vocé toma a proposicdo expressa pela seguinte sentenca como
objeto de crenca: “Chove 14 fora, mas eu creio que nao chove, porque o
que me parece ser uma janela...” Mas, como nés vimos, essa crenga o
fara incoerente! E, no entanto, nao é 6bvio que o agente racional deve ser
capaz de se utilizar da assercao do cientista para revisar seu sistema de
crencgas, perdendo, entédo, a crenca de que o tempo melhorou?!

Em correspondéncia sobre esse caso, Williams me sugere que nos
queremos supor que o testemunho do cientista, ainda que paradoxal para
mim, seu destinatario, deve poder ocasionar, em mim, um processo de
revisao racional de crencas. Williams esta certo quanto a isso, o que nos
déa o problema contundente de explicar como isso é possivel. Note que
parece impossivel que se instaure, em mim, o processo inferencial que
levara a revisao desejada — se esse for um processo de revisao racional.
Supondo-se, como é habitual, que a crenga racional na conclusao de um
argumento requeira a crenca racional em cada premissa do argumento
(e ignorando-se, aqui, a aparente excecao representada pelos casos
de reductio ad absurdum), se a proposicao mooreana veiculada pelo
testemunho do cientista for uma das minhas premissas, serda uma crenca
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irracional minha, e a racionalidade do meu processo inferencial de revisao
de crencgas estara decisivamente comprometida.

Minha proposta de resolucdo: ndo é necessario que nés suponhamos
que o meu processo de revisao de crengas tome o conteudo mooreano do
que me foi dito como uma de minhas premissas. Eu posso ter todas as
vantagens de acolher o testemunho escorregadio que me foi oferecido,
se minha premissa for da seguinte forma: “O cientista acaba de asserir
que ambos, p & eu nao creio que p”. Daqui, dado o fato amplamente
reconhecido de que a assercao se distribui sobre os conjuntos de uma
conjuncao, eu posso, sem qualquer problema aparente, inferir que o
cientista asseriu que p. E, desta tltima proposicao inferida, juntamente
com tudo o mais que seja relevante a minha conclusao, posso, finalmente,
alcancar o objetivo de fundar a revisdo de meu sistema doxdstico em
crencga racionalmente obtida.

Segundo, uma confissdao: Embora eu me tenha utilizado, acima,
do popular principio segundo o qual a racionalidade é transmitida,
invariavelmente, pela implicagao légica, eu sou um daqueles que néo
créem que esse seja um principio sustentavel. Basicamente, Fred Dretske
estava certo ao crer que o principio é falso.% A discussao do tépico pode
ser muito extensa, e eu vou, aqui, restringir-me a um aspecto dessa
discussao.

Observe como o proprio Paradoxo de Moore nos oferece uma refutacao
dos principios de fecho epistémico para ambos, racionalidade (ou
“justificacdao”) e conhecimento.

Tenhamos os seguintes principios em mente:

Distribuicdo da crenca (DC): Se S cré que p&q, entado S cré que p e

S cré que q;

Distribuicéo da justificaggdo (DJ): Se S tem justificagao para crer que

p&qg, entao S tem justificacéo para crer que p e S tem justificacdo

para crer que q;%

Distribuicdo do conhecimento (DK): Se S sabe que p&q, entao S sabe

que p e S sabe que q.

Eu ndo imagino que vocé faca objecao a qualquer desses principios.
Eu pretendo utiliza-los para a recusa dos seguintes principios de fecho
epistémico:

32 Cf. Dretske 970. Para uma alternativa a abordagem de Dretske que reconhece algum
mérito no protesto daqueles que defendem os principios de fecho epistémico, cf.
meu artigo 2007a.

3 Se nao me engano, DJ é explicitamente introduzido na literatura em Klein 1981.
Note que eu estou usando “S tem justificagdo para crer” como sinénimo de “S é
racional ao crer”. Em nenhum caso é suposto que S ja formou a crenga de que p.
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Fecho do conhecimento (FC): Se S sabe que p,..p, (n = 1) e p,...p,
implica g, entao S sabe que q;

Fecho da racionalidade (FR): Se S é racional ao crer que p,...p, (n > 1)
e p,...p, implica g, entdo S é racional ao crer que q.

Suponha que o (raciocinio cujo contetido é 0) seguinte argumento tem
premissas que sao casos de conhecimento:

(i) Tudo que vocé diz sobre mim é verdadeiro.

(ii) Vocé diz que, ambos, [p] eu tenho uma doenca fatal, mas néo creio
que tenha tal doenca.

(iii) Portanto, eu tenho uma doenca fatal, mas nao creio que tenha uma
doenca fatal [p & eu nao creio que p].

Agora, veja que, por DK, para que a crencga (iii) seja um caso de
conhecimento, é necessario que eu saiba que nao creio que p (ou seja, o
lado direito da conjuncéao tem de ser objeto de conhecimento). Se eu sei
que néao creio que p, entdao eu nao creio que p (ja que o conhecimento é
factivo). Mas, ainda por DK, para que (iii) seja um caso de conhecimento,
€ necessario que eu saiba que p (ou seja, o lado esquerdo da conjuncéo
precisa ser objeto de conhecimento). No entanto, eu nado posso saber
que p se eu nao creio que p. Logo, eu nao posso saber que p. (Essas
duas condigdes necessarias para que eu saiba que (iii) ndo podem ser
simultaneamente satisfeitas.) Logo, FC é falso. (E nao pode haver objecao
contextualista plausivel a essa refutacao de FC!).

Suponha, agora, que o seguinte argumento tem premissas verdadeiras
que sao casos de crenca racional (ou “justificada”):

(i) Tudo que vocé diz sobre mim é verdadeiro.

(ii) Vocé diz que, ambos, [p] eu tenho uma doenca fatal, mas creio que
nao tenho uma doenca fatal.

(iii) Portanto, eu tenho uma doenca fatal, mas creio que nao tenho uma
doenca fatal [p & eu creio que nao-p].

E note que, por DC, se eu creio que (iii), entdo eu creio que p. Se
(iii) € uma verdade, entédo eu creio que nao-p (ou seja, o lado direito
da conjuncéo é uma verdade). Mas, por DJ, se eu sou racional ao crer
que (iii), entdo eu sou racional ao crer que p. No entanto, se eu creio
que nao-p, eu nao sou racional ao crer que p (conforme ja supusemos).
Logo, ou (iii) é falsa, ou eu ndo sou racional ao crer que (iii). Mas, dado
que, por hipodtese, (i) e (ii) sdo verdadeiras, e dado que o argumento é
inquestionavelmente valido, (iii) € uma verdade. Logo, eu nao sou racional
ao crer que (iii). Logo, FR é falso. (E, mais uma vez, note a imunidade a
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obje¢des contextualistas). Isso ameacga, de alguma forma, a analise da
absurdidade mooreana oferecida na secao 3, acima? Nao! Porque nossas
objec¢des a FR nao refutam o seguinte principio de transmissibilidade da
racionalidade pela implicacéo légica:

Semifecho da Racionalidade (SR): Se S é ultima facie racional ao crer
que p,...p, (n > 1) e p,...p, implica q, entédo S é prima facie racional ao
crer que q.

H4, na epistemologia contemporéanea, o reconhecimento da im-
portancia da distincdo entre racionalidade prima facie e ultima facie.
Muito simplesmente: vocé é racional prima facie ao crer que p s6 se tem
forte evidéncia para crer que p (em uma andlise evidencialista da nocéo
de racionalidade epistémica, que é suficiente para nosso propoésito aqui).
Mas, isso nao basta para que sua crenca de que p (se vocé cré que p)
seja um caso possivel de conhecimento. E preciso, ainda, que nao haja
contraevidéncia para p em sua vida mental. Se ndo houver, vocé sera
racional ultima facie ao crer que p.

Note como h4, no caso que refuta FR, contraevidéncia para a crenca
em (iii): a absurdidade daquela proposicdo — ou, se vocé preferir,
todo o argumento que eu lhe ofereci, na secao 3 acima, em favor do
reconhecimento da absurdidade de (iii). Mas, ndo deve haver duvida
de que, no caso do argumento que refuta FR, vocé pode ser ultima facie
racional ao crer que (i) e ao crer que (ii). Assim, toda a surpresa que h4, ali,
deve- se ao fato de que (i) e (ii) transmitem racionalidade prima facie para
(iii). A implicagéo logica faz a transmissao da racionalidade prima facie.
Nao o faz, no entanto, para a racionalidade ultima facie. SR sobrevive a
esse ataque a FR. Isso teria bastado para que utilizassemos SR acima,
quando eu lhe ofereci uma demonstragcdo de como nossos principios
(a)-(f) nos levam a condenar, epistemologicamente, a crenga mooreana.
Pareceu-me, em todo caso, que lhe conviria uma discussao em separado
de como o Paradoxo de Moore pode ser usado em uma refutacéao de FR.
Nossa andlise do paradoxo nao é autorrefutadora — sejam quais forem,
de resto, as suas deficiéncias.

Nada disso esteve na perspectiva de Moore ou Wittgenstein, ou dos
seguidores deles, sobre o problema. O problema pertence a epistemologia
contemporanea.3*

34 Eu agradeco a Robert Audi, Richard Feldman, Peter Klein, Alexandre Meyer Luz,
Roy Sorensen e John Williams pela discussdo generosa de muitas das idéias
apresentadas neste artigo. A meu colega Roberto Pich, organizador deste volume,
agradeco pela motivacao para a elaboracao deste artigo e pela supervisao extra-
ordinariamente atenta de sua redacéo final.
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